
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 304.274 - MG (2013/0075140-9)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : B E DOS S (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ATO DE INFRAÇÃO ANÁLOGO AO CRIME DE  
POSSE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO 
RESTRITO. ABOLITIO CRIMINIS TEMPORÁRIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONDUTA PRATICADA APÓS 23/10/2005. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1.   O Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do 
REsp 1.311.408/RN, representativo da controvérsia, firmou o 
entendimento de que findou em 23/10/2005 a incidência da abolitio 
criminis temporária constante dos arts. 30 e 32 da Lei 10.826/2003 
no tocante à conduta de possuir armas de fogo de uso restrito ou de 
uso permitido com a numeração suprimida ou raspada, uma vez que 
tais hipóteses não foram alcançadas pela prorrogação do prazo de 
descriminalização previsto na Lei 11.706/2008. 
2.   Assim, flagrada a adolescente com armas e munições de uso 
restrito, em 23/07/2009, a conduta é típica, não havendo que se falar, 
portanto, em abolitio criminis temporária.
3.   Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 
(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 304.274 - MG (2013/0075140-9)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : B E DOS S (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

A DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO interpõe agravo regimental em 

favor de B E DOS S em adversidade à decisão que negou provimento ao recurso especial da 

menor, em razão da incidência da Súmula 83/STJ.

Alega a ora agravante que, ao contrário do que afirmado no decisum 

impugnado, é atípica a conduta quanto aos atos infracionais análogos aos delitos previstos nos 

artigos 12 e 16, caput, e parágrafo único, da Lei n. 10.826/2003, quando a posse de armas 

de fogo, mesmo que com a numeração raspada e de uso restrito, ocorrer no período da 

abolitio criminis temporária determinada pelos arts. 30 e 32 da Lei n. 10.826/2003, 

sobretudo com as alterações produzidas pelas Leis 11.706/2008 e 11.922/2009. Aduz que a 

norma não excluiu a posse de arma de uso permitido com numeração raspada do período da 

vacatio legis. Cita jurisprudência em abono de sua tese.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do presente 

agravo pela Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 304.274 - MG (2013/0075140-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

A agravante não trouxe qualquer novo argumento capaz de alterar a 

conclusão do decisum agravado, que segue mantido por seus próprios fundamentos.

Com efeito, a orientação mais recente desta Corte Superior de Justiça é de 

que, após 23/10/2005, a conduta de possuir armas de fogo de uso restrito ou de uso permitido 

com a numeração suprimida ou raspada é típica, pois tais hipóteses não foram alcançadas pela 

prorrogação do prazo de descriminalização previsto na Lei 11.706/2008.  Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ART. 16, 
PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N. 10.826/2003. POSSE DE 
ARMA DE USO PERMITIDO COM NUMERAÇÃO RASPADA. 
EQUIPARAÇÃO À DE USO RESTRITO. CRIME PRATICADO 
APÓS 23-10-2005, FORA DO PERÍODO DA VACATIO LEGIS. 
TIPICIDADE DA CONDUTA.

1. Conforme o posicionamento firmado pelo STJ no julgamento do 
Recurso Especial 1.311.408/RN, eleito como representativo da 
controvérsia, o termo final da incidência da abolitio criminis 
temporária constante dos arts. 30 e 32 da Lei 10.826/2003, no que 
toca à conduta de possuir armas de fogo de uso restrito ou de uso 
permitido com a numeração suprimida ou raspada, é 23 de 
outubro de 2005, pois tais hipóteses não foram alcançadas pela 
prorrogação do prazo de descriminalização previsto na Lei n. 
11.706/2008.

2. É típica, pois, a conduta atribuída aos agravantes, porquanto 
ocorrida em 20-1-2008, data posterior ao termo final da abolitio 
criminis temporária quanto ao referido tipo de armamento.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.359.671/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 23/9/2014, DJe 30/9/2014)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. 
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SÚMULA 282/STF. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM 
NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, 
DA LEI N. 10.826/2003. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO 
DE ABOLITIO CRIMINIS. INADMISSIBILIDADE. TERMO FINAL 
EM 23/10/2005. ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ.

1. Falta o necessário prequestionamento quando o Tribunal de 
origem deixa de se manifestar sobre os dispositivos tidos por 
violados, conforme a Súmula 282/STF.

2. A partir do julgamento do HC n. 188.278/RJ, a Sexta Turma 
passou a entender que a abolitio criminis - para a posse de armas 
e munições de uso permitido, restrito, proibido e com numeração 
raspada - expirou em 23/10/2005, termo final da prorrogação dos 
prazos previstos na redação original dos arts. 30 e 32 da Lei 
10.826/2003 (AgRg no AREsp n. 311.866/MS, Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 6/6/2013).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 197.134/SC, 
Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado 
em 23/9/2014, DJe 10/10/2014)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
REQUISITOS PREENCHIDOS. ADMISSIBILIDADE. ANÁLISE 
DAS PROVAS DOS AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA. POSSE DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO COM SINAL DE 
IDENTIFICAÇÃO RASPADO. ABOLITIO CRIMINIS 
TEMPORÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA. CONDUTA PRATICADA 
APÓS 23.10.05. EXCLUDENTE DE PUNIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO ESPONTÂNEA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Tendo o recorrente, nas razões do recurso especial, realizado o 
cotejo analítico entre os julgados paradigma e recorrido, bem 
como procedido à juntada integral do acórdão paradigma e 
indicado o dispositivo legal objeto de divergência, possível a 
admissão do especial pela alínea "c" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal.

2. A revaloração dos elementos probatórios constantes da 
denúncia, sentença e do acórdão recorridos, não implicam 
revolvimento das provas dos autos, sendo admissível na via do 
especial para fins de fixação da interpretação da legislação 
federal. Precedentes.
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3. A Sexta Turma, a partir do julgamento do HC n.º 188.278/RJ, 
passou a entender que a abolitio criminis, para a posse de armas e 
munições de uso permitido, restrito, proibido e com numeração 
raspada, tem como data final o dia 23 de outubro de 2005.

4. Dessa data até 31 de dezembro de 2009, somente as 
armas/munições de uso permitido (com numeração hígida) e, pois 
registráveis, é que estiveram abarcadas pela abolitio criminis.

5. Desde de 24 de outubro de 2005, as pessoas que possuam 
munições e/ou armas de uso restrito, proibido ou com numeração 
rapada, podem se beneficiar de extinção da punibilidade, desde 
que, voluntariamente, façam a entrega do artefato.

6. No caso concreto, o acusado foi pego na posse de arma de uso 
permitido com sinal de identificação raspado, em 23 de fevereiro 
de 2009, não podendo, portanto, se beneficiar da exclusão do 
crime (abolitio criminis temporária) e nem da específica extinção 
da punibilidade.

7. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1.424.516/MG, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 10/6/2014, DJe 27/6/2014).

Assim, inafastável a incidência, ao caso, da Súmula 83 desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0075140-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 304.274 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024095541850  10024095541850001  10024095541850002  10024095541850003  
10024095541850004  4585  53607201117  628790201113  95541850

EM MESA JULGADO: 03/02/2015
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B E DOS S (MENOR)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : B E DOS S (MENOR)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1379462 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/02/2015 Página  6 de 4


